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TERMO DE REFERÊNCIA -

Município de Fagundes Varela 
Secretaria Municipal de Gestão  

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto o pagamento de boletos referentes à comunicação de venda de 

veículos junto ao DETRAN/RS, relativos a bens alienados por meio do Leilão nº 01/2026 (Processo Administrativo 
nº 126/2026) e do Leilão nº 02/2023 (Processo Administrativo nº 398/2023), promovidos pelo Município de Fagundes 
Varela, visando à regularização cadastral dos veículos e à atualização de sua titularidade junto ao órgão competente.

2 - FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 - O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 2.415/2023
2.2 - O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidad e 
podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, X III, da 
Lei Federal nº 14.133/21.

2.3 - DA JUSTIFICATIVA: 
A Administração Municipal promoveu a alienação de veículos inservíveis e/ou ociosos por meio de leilões públicos, 
conforme processos administrativos mencionados, observando os princípios da legalidade, eficiência e economicidade.
Nos termos do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, a comunicação de venda é obrigação do alienante, sendo 
condição indispensável para a desvinculação da responsabilidade sobre o veículo.
A ausência dessa comunicação implica a manutenção da responsabilidade do Município por eventuais infrações de 
trânsito, tributos, taxas e demais encargos incidentes sobre os veículos, ainda que já tenham sido transferidos a terceiros.
Dessa forma, o pagamento dos boletos referentes à comunicação de venda junto ao DETRAN/RS constitui medida 
administrativa necessária à:

regularização cadastral dos veículos alienados; 
exclusão da responsabilidade do Município; 
prevenção de prejuízos ao erário; 
conformidade com a legislação de trânsito vigente. 

MODALIDADE: DISPENSA 
MODALIDADE: dispensa de licitação na forma do Art. 75, II  da Lei Federal nº 14.133/21. 

DECLARAMOS que o valor pretendido representa um valor total de R$ 305,88 (trezentos e cinco reais e oitenta e oito 
centavos) e que não ultrapassa para este objeto o limite de gasto anual com a presente compra/contratação. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.1 DAS EXIGENCIAS DE HABILTAÇÃO - As exigências de habilitação não se aplicam integralmente à presente 
contratação, considerando tratar-se de pagamento de taxa a autarquia pública estadual, permanecendo apenas para fins de 
formalização administrativa.

4.2 DA ENTREGA DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES
5.2 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
A execução do objeto consistirá na quitação dos boletos emitidos pelo DETRAN/RS, referentes à comunicação de 
venda dos veículos listados na requisição de necessidade/nota de empenho.
O pagamento deverá ser realizado dentro dos prazos estabelecidos nos respectivos documentos, garantindo a efetiva 
atualização da situação cadastral dos veículos.
A contratada (ou responsável pelo pagamento) deverá assegurar que os pagamentos correspondam corretamente aos 
veículos relacionados, evitando inconsistências ou pendências futuras.

4.3 DO   PRAZO E DOS LOCAIS DE ENTREGA
a) O pagamento deverá ser realizado em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Nota de Empenho ou documento 
equivalente.
b) A execução ocorrerá de forma administrativa, sem necessidade de entrega física de bens.
c) Eventuais inconsistências deverão ser sanadas imediatamente após sua identificação.

4.4 - DO CONTRATO
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Para a referida contratação deste Termo, será dispensado a formalização do Contrato, substituindo o referido termo pela 
NOTA DE EMPENHO

4.8 - DO PRAZO DE VALIDADE DOS ITENS: 
Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

4.11 - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO E/OU ASSISTENCIA TÉCNICA
Esta exigência não se aplica a esta contratação

5 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DPS SERVIÇOS OU RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 

5.1.1. O GESTOR indicado deverá ser o Sra. Marina Taglian do cargo de Secretaria Municipal de Gestão
5.1.2. O FISCALIZADOR indicado deverá ser a Sr. Marcio Domeneghini do cargo de Secretario Municipal de 
Agricultura
5.2. Cabe ao FISCALIZADOR proceder à fiscalização dos itens recebidos, quanto à quantidade, qualidade, 
compatibilidade com as características ofertadas na proposta e demais especificações que se fizerem necessárias, 
conforme previsto no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.3 Os fiscais estão investidos no dever de recusar, em parte ou totalmente, o material ou serviço que não satisfaça as 
especificações estabelecidas ou que seja entregue/executado fora dos dias e horários preestabelecidos, conforme dispõe o 
art. 140, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.4. As irregularidades constatadas deverão ser comunicadas ao Secretário da pasta, no prazo máximo de 02 dias, sem 
prejuízo de o próprio fiscal notificar o registrado para adotar as providências necessárias para correção ou, quando for o 
caso, recomendar ao Secretário a instauração de processo para a aplicação das penalidades cabíveis.

7 - DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado mediante quitação dos boletos emitidos pelo DETRAN/RS, conforme valores e prazos 
constantes nos respectivos documentos, dispensada a emissão de nota fiscal, por se tratar de taxa pública.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO FORNECEDOR:
A presente contratação dispensa a realização de competição, tendo em vista que o objeto refere-se a serviço prestado por 
autarquia pública estadual, qual seja o DETRAN/RS, órgão responsável legalmente pela execução e gestão dos serviços 
de registro, controle e fiscalização de veículos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.
Dessa forma, não há possibilidade de escolha de fornecedor diverso, considerando tratar-se de serviço público indelegável 
a particulares em regime concorrencial, sendo a contratação realizada diretamente com o ente competente, nos termos da 
legislação vigente.
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor total estimado é de R$ 305,88, conforme levantamento realizado.

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Gestão, a serem informadas pelo 
setor de Contabilidade no momento da formalização da despesa.

Fagundes Varela, 10 de abril de 2026.

_____________________________________________
Marina Taglian

Secretária Municipal de Gestão








